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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 428/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 
 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 

(Agenda 2030) e dá outras providências. 

 
- Lei Municipal nº 18.122, de 22 de meio de 2024, que estabelece o direito da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar e de seus dependentes à prioridade em 
matrícula ou rematrícula em instituições municipais de ensino, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 9 de dezembro de 2015, que ria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 
 
- PL 1010/25, que cria o programa municipal Rede de Apoio à Infância - Cuidar é 
Viver, no município de São Paulo, e dá outras providências. 
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- PL 755/25, que dispõe sobre a criação das Casas de Apoio Municipal para Mulheres 
Empreendedoras, com oferta de espaços gratuitos e apoio técnico para o 
desenvolvimento de negócios locais liderados por mulheres. 
 
- PL 516/25, que assegura o direito de todas as mães, crianças e adolescentes vítimas 
de qualquer tipo de violência ao acompanhamento psicológico gratuito, dentro do 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e integra ações à Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) do SUS no município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- PL 316/23, que autoriza as repartições públicas, de economia mista e privadas a 
concederem a licença-doença remunerada para mães solo na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
- PL 199/22, que dispõe sobre as diretrizes do “Incentivo de Emprego para as Mães 
Solo” no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 641/18, que institui o programa municipal de políticas para as mulheres, e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 14 de agosto de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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